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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VERBAS REPASSADAS PELA FUNASA. CONVÊNIO PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE PIO XII/MA. OBJETO DO CONVÊNIO NÃO CONCLUÍDO. DANO AO ERÁRIO COMPROVADO. ART. 10, XI, DA LEI DE IMPROBIDADE. DOLO CONFIGURADO. CUSTAS E HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO.

1. A ação foi proposta pelo Município de Pio XII contra o ex-prefeito do citado município, em razão da não prestação de contas dos recursos recebidos da FUNASA (R$ 100.000,00) por meio do Convênio 2158/2001, que tinha por objetivo a execução do sistema de abastecimento de água naquele município. O Ministério Público Federal, em aditamento ao pedido inicial, afirmou que o objeto conveniado não fora executado, requerendo, assim, a condenação do ex-gestor pela prática da conduta prevista no art. 10, XI, da Lei de Improbidade.
2. A sentença afastou a alegação de omissão na prestação de contas, pois (ainda que tardiamente) elas foram prestadas, entendendo também que não restou caracterizado o dolo no atraso. Quanto à inexecução do objeto do convênio 2158/01, entendeu que o pleito fora consumido pela prescrição, não alcançando, entretanto, a obrigação de ressarcimento ao erário público, tendo em vista a imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário quando derivam de atos de improbidade administrativa (STF, RE 669.069/MG, e STJ, AgRg no AREsp 588.830/MG). Apontou a sentença que “a documentação trazida aos autos, principalmente o relatório de visita técnica de fls. 175 e parecer técnico nº 157/2004 de fls. 183/184, apontam para o saque de todas as verbas do convênio 2158/01 e para a total inexecução do objeto, motivo pelo qual entendo devido o ressarcimento dos valores ao erário, na forma liquidada pelo demonstrativo de fls. 256/257 (datado de 30/09/2005).”. Ao final, condenou o requerido ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor do patrono do Município autor, no importe de 10%.

3. Correta a sentença quando entendeu configurada a prática do ato de improbidade previsto no art. 10, XI, da Lei 8.429/92, pelo ex-gestor, pois, apesar da execução de parte dos serviços, a obra não foi concluída, e, consequentemente, não gerou qualquer benefício à população. O requerido, em nenhum momento, provou o contrário. O Relatório de Visita Técnica Final e o Parecer Técnico Final, ambos da FUNASA (Coordenação Regional do Maranhão – Divisão de Engenharia de Saúde Pública), concluíram que o percentual do objeto do convênio atingido foi “zero”. O Parecer 157/2004 sugeriu a não aprovação das contas, proposição esta acatada pelo Chefe da Divisão de Convênios e Gestão (FUNASA – Divisão de Convênios do Estado do Maranhão/ Serviço de Acompanhamento e Análise de Prestação de Contas), tendo sido, em seguida, instaurada Tomada de Contas Especial. 
4. O requerido, ora apelante, como gestor dos recursos repassados, agiu com dolo/má-fé, pois recebeu o valor repassado e não aplicou corretamente as verbas. Tal situação é comprovada, inclusive, pelo documento de fl. 166 – Termo de Aceitação Definitiva –, onde atesta o ex-prefeito, em 31 de outubro de 2003, que, após verificação in loco, “a Contratada executou as obras obedecendo as normas técnicas exigidas no referido Convênio”, sendo que, logo após, a FUNASA produziu o Relatório de Visita Técnica Final II, de 28 de abril de 2004, e o Parecer Técnico Final, de 30 de abril de 2004, os quais demonstram a existência de falhas na execução da obra e o seu não funcionamento, o que levou à conclusão de que o percentual executado foi “zero”. Em outras palavras, o ex-gestor declarou algo que não correspondia à realidade: o sistema de abastecimento de água não tinha funcionalidade. Em sintonia com este entendimento, a análise do TCU, no acórdão 2705/2009, Segunda Câmara, Relator Augusto Sherman, que, no voto condutor, apontou que: “(...) 12. Portanto, ficou caracterizado o dano ao erário equivalente ao valor integral transferido pela Funasa, uma vez que os recursos foram totalmente gastos, mas as obras não foram concluídas, não ficou caracterizada a possibilidade de aproveitamento dos vestígios encontrados, não houve cumprimento do objeto e não houve o consequente benefício para a população.”

5. A existência de acórdão do TCU, impondo ao ex-gestor o ressarcimento do valor integral transferido pela FUNASA, não impede que haja condenação do mesmo teor no Judiciário, desde que apenas um dos títulos executivos seja executado, o que, bem examinado, termina por não agregar muito à “dupla condenação”, pois apenas um dos títulos terá eficácia.

6. A ação de improbidade tem previsão constitucional e assemelha-se à ação popular e à ação civil pública destinadas a tutelar o patrimônio público, do que decorre o entendimento de que, com relação aos honorários advocatícios e custas processuais, aplica-se o disposto no art. 18 da Lei 7.347/85. Nessas ações, portanto, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais. Frise-se que tal entendimento está em consonância com as disposições da Lei 14.230/21, que, no seu art. 23-B e § 2º, assim prescreve: “Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não haverá adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de honorários periciais e de quaisquer outras despesas. (...) § 2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em caso de improcedência da ação de improbidade se comprovada má-fé.”

7. Provimento parcial da apelação do requerido para afastar a condenação em custas e em honorários advocatícios, mantida a sentença no restante. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar parcial provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de junho de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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